
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PreÍeitura Municipal de CodóCri:DO

cONTÍIATO N' 20240422

TERIV1O DE CONTRATO DE PREST/\ÇÁO DE SERVIÇ.)J '
20240422 , QUE FAZEIU EN'lRE Sl A PreÍeiture Í\l i.rniirii)ir I .lil
Corló, POR INTERIVEDIO DO (A) PREFEITURA NIUNICIi'AL,)i
CODO E A EIVIPRESA SILVEIRA CALÇADOS E CONÍ:ECÇOLS
LTDA,

Pelo presente instrumenlo de Contrato, de um lado o Ívlunicípio cje CODO, através do(a) PREFEITUI(f'
lvuNlclPAL DE coDo, cNPJ-IVF, N" 06.104.863i0001-95, denorninado daqui por diafu: r;,:

ç9NTRATANTE, representado nesle ato peto(a) sr.(a) tvARlA DO CARIVO COSTA CRt.lZ I',lliÍ :l
Secretaria l\,4unicipal rJo Educaçao, e do outro lado SIL.VEIRA CAt ()ÂDOS E CONFECÇ(r..S r T', ,

CNPJ/CPF CNPJ 09.014.837rcAA1-64, corn scdo na R.28 DE JLll iiO N"2ii2 /r CENI RO. (iod.) l\4ir. u: I'
65-100-000. rJe agora onr diar to donont Ia(ia CONTÍIATAD/ii,-) ). , e::;to iiLo r\)l)roser,t:liio lr,i o,:rl .i,
,a).AllDREY i',1(-,GUElRr\ S/\l.Jl!)S. pofiárdoi (l()(ír) CPÍ'(l:12.(j,'U.ij:i3-0lj tilÍrr l,rsl.o c (lonlralll'.lo i, i.,l.1rr,i,l

CLÁSULA PRIMEIRA . DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a FORN/AÇÃO DE ÍtEGlSTttO DE PREÇO PARA FU I Ul'l/i
AoutStÇÃo DE cAMtsAS DE Í\4ALHA E BANDEIRÂs DFSrlNAD.9s 

^_1E91]FIA.Tll 
Í\,1uNlcl|AL I i-

EDUCAÇÃO, ClÊNCtA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DO MUNICIPIO DE CODO-í\4A. , r a:; ct-'r Lliçi, ',"

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Rc;ferência.

1.2. ltens contratados
ai;,_Â:Çio/tri:aclaraÀca

ca irmi5: qô1a..1. (Piq!e.)

can-5r qólá r-.1ô {prqüêrl f:,iqa
sec!idJ sô'i.rLiçres

P!, ?i ú,6,4i. l.nsr ó

!3 t: (i iamisi

10 v Ê,i n,lh. .iô

Js s.ri.i.acler,
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1.3. São anexos a este instruÍnento e vincularn esta contratação, in depend en ternente de transct iÇão

a)O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA . DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 317.705,00 (trezentos e dezessete rnil, se[ecentos ê cir]co re.irs

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dIetas o indtretas dt:correIttls L]:t

execução do obleto, inclusivc tributos ek)u irnpostos, enoargos soci:tis tri.rbalhistas, previderrci;ir Lls Íisi;rlis

e corncrciais ittcidentes, t;rxa di: lrdrr istri,çáo Írele, st-'1;uro L) ori us ' i'r.','tsilltos .]r) ( urrirri IlorllLr .rrtorJr:l

ijo ot.r;t,to d:l cortralação.

cLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato orígina-se no processo de n'29.2024-PE, na rnodalidade PREGAO e Íu nd amr-'nta-st.' rr,

Lei n" 14.13312021, de 1" de abrrl de 2021, e suas alt(]rações.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriantente, de forma sunrária, no prazo de 3 (três) dias Útcis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÇão do contrato, para efeito de posterior veriflcação dc sua

conformidade com as especificaçóes constantes neste Termo de ReÍerência e na proposla,

parágrafo único. O prazo acima porJerri ser prorrogado 1 íunra) vcz, por iç;ual pr:ríodo, tltirtli:lr lr:

solicitação da CONTRATif DA. rluranLe s(ru transcr rso, dcv tlanrent,, just Í ,:a11a e Cesd. q1.,.: r, rtol,'. r;

apresentado sc.ja aCeito pc a Administraçro.

4.2. Os borrs porierão sr-.r rejL:itarlos. no todo i)u ern p:lÍtc, quando cÍIi dcsaCorijo cont as espt:ciíic:lçrlt's

constantes neste Termo de ÍleÍerência e r.ra proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (trÔs) diisr

úteis, a contar da notificaÇáo da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicaçáo das penalidadcs.

4.3. Os bens seráo recebidos deÍin itivarnente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebiln(rrrlo

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequenle aceitaçào Írlt'Ll irr r.
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termo detalhado

Parágrafo úrrico. Na hipótese de a vorlficaÇão a que se relere r.,; subitorn anterior rao sor proi;edira
dentro clo prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consul]]ando-so o recc.bÍnrento dr-'lirtitivt, rrt, Lr .r

do esgotarnen to do prazo.

4.4. O receblrnento provisório ou definitivo não exclujrá a ros ponsabilidado civil pela soltcez t: pt,;r
segurança clo serviço nent a responsabilidad e ótico-prof ssional pcla pcrít:rta exccuçát) do corrtrillo.

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatarnente após a publicação do s(lu

extrato e extendendo-se ató 3'l dc Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima podeÍá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigÔnL'iir

máxima decenal, desde que a autoridade cornpetente ílteste que as condições e os I)reç(.s
permanecern Vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociaç:io CoÍll o co,ltr:ll?ldo ou :i

êxtinção ContratUz:l sent ôrtus para qualquer cJas paries, CotlÍottnc arligo T 07 da Lei n" 14.'''33i)(.)?1

CLAUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONI.RATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de toclas as obrigaçóes assurnidas pela CONTRA TADA, de acordo r;otr .r

contrato e seu s anexos,

ll - Recober o objel.o no prazo e condições estabclecidas no'fernto c1o ReÍerência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobÍê vícios, deíeitos ou lncorreções veriíicadas no obii:Lo

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às su:rs

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprirÍlonto das obrigaÇõos Psla

CONTRATADA;

V - Eíetuaro pag:tItoIio i CONlttA-ll\L)A clo'/alr)Í corresl,orl(i,jIll.l a(j lotlro cir]l clrlo du t rrl( il
prazo brtna I cl;tt<,]içõt:s )stílLrcl(](ll(los rjo ptesent() CtttltT;,ti,

Vl - Apli(;ar à CONTRATA{)A sanções rrrotivarJas pela inexet:ução tolal ou parcial do Contrato,

Vll - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Í\,4unicípio para adoção (iírs

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir rjecisão sobre todas as solicilaçoes e reclamaÇôes relacioÍlírdíls í'l
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execução do presente Contrato, ressalvados os requerirr]er] tos manifestamente irnpertirtÉlír te s

meraÍnente protelatórios ou de nênhurn interesse para a boa execução dr.: ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer corrprornissos assumidos pelo Conttai:,,r1.,

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, benr como por qualquer dano (;lr'rs;ir,.rlr

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, do seus crnpregados, prepostos ou sLrboroir :rdo:

cLÁUSULA SÉTIMA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cuÍnprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e ern seus ânexos

assumindo como exclusrvantentc seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e pêrleita oxuctlç.r')
do obleto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos T 2. l:l (i

17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máxirno de 24 (vintc e quatro) horas que a0tecedc ;t d:rLil

da er)treqa, os rnotiv0s (lUe impossibilitern o curnprlnr{ri C (i!) f)Ía.rzo previsto, (tortl Ít rjirv,(j,l
corn pro vai;ii<;,

lll - Aten<jer às detcrnrinarÇôes Íegul;1res emitidas pelo ÍrscÍri oLr gestor do contra[o ou autt.,tir-t,,.r1,

superior (ar1. 137, ll, Lei 14.133t2021) e prestar todo osr;larocin tcn to ou lníormaÇáo por tr i sl

solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas cxpensas, no total ou eírl pirde iro

prazo fixado pelo fiscal do contralo, os bens nos quais se verifiçrrr:rn vícios, dofeitos itu trlcorrt:çir, ''
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Rosponsi:bilizar-se polos vícios e danos dccorrentes da cxccução do obleto, bem corno por todo

e qualquer dano causado à Adrnin straÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsab lid;:rJr-' :,r

fiscalizaÇão ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que ficará autoriT:ldo â

descontar dos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor correspondente aos d:tno:;

sofrldos:

Vl - Quanrlo rrão for possívr-.1 a verificação da regularidade Íro Slstor a clo Oadastro de [:orrr€]c(l(l()r',r:i

- SICAF, a cnlptesa contratada devcrá (intrcg?.rr ao set()r Í(rspoírs;i.l rol pi-'i;l íisr;alizaç:.rtl Llo tl.;t lt;.r .;
junto com a Not:l l:is(jal p: re íins dc pa(lí,Tnento, os seguiniL,:; (jCCrlrrr.irlt(rs

a) provi.r dc rcilularld3ci] relativa :j Seq'lridadc Social;

b) cerlidão coÍrjunta rêlativa aos triDutos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que coÍnprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritírl do dotnlcÍllo

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTi
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Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo Convonç:ro.
Dissídio Coleirvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e;:s demais prevlstas (irn lcgrslaçiio
especííica, cuja inadimplência não lransÍerc a responsabilidadc ao Contratante,

Vlll - Comunicar ao Frscal clo contrelto, no prazo de 24 (vrr rtc. e quatro) horas, qualquor oc(,r rcr,L .r

anormal ou acidrlntc quo sr: vcrifique no local da exccLrÇão do objcto contrâtual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atlvidade que não esteja sendo exeuuu,r.r
de acordo corn a boa técnica ou que ponha em rlsco a segurança de pessoas ou bens Lle tercelros.

X - l\ilanter durante toda a vigência do contrato, ern cornpatibilid acie com as obrigaçõcs assunrid;,s
todas as condiÇões exigidas para habilitaÇão na citaçáo, ou para qualiÍicação, na contratação dirt:rr

Xl - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos previstíl cm (l

para pessoa com deficiêncra, para reabilitado da Previdência Sociz] ou para aprendiz, benl c.)n).r.r:i
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos át qire se refere a clárrsula acirna, no prazo fixado pelo Í st;:r r1,,

contrato, coÍr a indicação dos emprerllarlos quc proenohorirrn as rr:feriias vagas (ârt. I 1t), paráiltr:rio
1., n iCo );

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as iníorrnações obtidas em decorrêrrr;i:r do cuntprirnento do cortrir.,

XIV - Arcar com o ônus deoorrente de eventual equívoco no dirnensionarlen to dos quanllt;rLivos ,lil
sua proposta, inclusivc quanto aos custos variávois decorreltes de filtorcs ÍuturOs c irt.:i:rtr,,
devendo complernentá-los, caso o previsto inicialrnorttr. enrsua proposta não seja satisÍziório 1;ar:, o

atcndimento do obleto da contrataÇão, cxceto quando ocorrer âlguín dos (jventos Ílrrol:ldos llo arl
124,l1,d, da Lei no 14.133,de2021,

XV - Cumprir, além dos postulados legais vlgentes de ânrbito fedt-.ral, estadual ou munic pal, .ls
normas de segurança do Contratantei

7 .2. Ê vedado à CONTRATADA

| - A contrataÇão de servidor portoncente ao quadro do pcssoal da CONTRATAN fL: dtrr'ar'rtt, l.i

vig ência d0sto Contrato

ll - A v.3ir;trltrç:to oe ;,LLL;ir;d:rcje :rct,rc:r Llesto Oorttrírto, l,rtl,,,Lr :;,t llrluv(,r iil(jvia il ltor ,/41,, ;r,'i..
AdÍniriis r:rÇão rli, CON'i R,, i'l\N lE, e

lll - A suboontratação rlo outra entpresâ para o Íornecimr:nto do prodUto objeto deste contr;rto.

cLÁUSULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

PRAçA FERRTIRA BAYMA, SN
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8.3. A execução do contrato será acompanhada e Ílscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelus

respectivos substitutos (Lei n' 14.1331202'1 , art. 1 1 7, caput).

| - O fiscal do contrato anotará cm rogistro própric.: todas as ocorrências rolacionadas à exccrrçãL.r 'r,,
conlrato, determinando r: quo for necossário para a regularizaÇão das faitas ou dos dok:ilos
observados (Lei n" 14.133i2021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do contra«) irrfr>rmará a seus superioÍes, erl] toÍnpo hribil para a 3doçíl(i dils Ít irJLo.,s

convoniontes, a situação que dernandar decisáo ou providênc;l que ultrarp:-tsse su:t cotttpetêr .:,:, iL .,

n'14i3312021, art. 117, §20).

lll - O fiscal do contrato serz! auxíliarjo pclos órgãos de asscssoranrenb 1urídico e de controle irltoírlo

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormaçóes relevantes p;rr.l

prevenir riscos na execução contratual.

cLÁUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A dêspesa conr o Íornecimento cJo produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação oTÇan:tlrlt:lr ir

Exercício 2024 Atividade 1201 .123610023.2.103 Í\,4anutençao () Dêser)volvirnento do Ertsirro - NlLli:
ClassiÍicaÇão ecr;nomica 3.3.90.30.00 l\,4aterial de corlsumo, ExercÍcio 202'1 Allvldadi)
120", .123610023.2.08 8 l\,4allui.onçao c.lo Quota Salário EdrrCaçao QS[ , Classiíicaçã] (j(.uÍLUrl ,(.r
3 3 90 30 00 Nrl:rlerial de consun o

CLÁUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá ztpresentar nota fiscal para liquidação e pagarnerlto da despesi, Í)'rro

CONTRATANTE, ntediânte ordem bancária creditacla em conta-correntí] ou chcque nonlinal ao Íorlroco(lrí

no prazo de 10 (dez) rlias contarlos da apresentação dos documcÍrtos iunto a(o) PREFEITURA i\4t.iNl(llPl\t

DE CODO.

í0.2. Considera-se ocorrkjo o recebirnento da nota íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestílr ;.i

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá cornuricar a empresa para que ernitii ;l

nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O sctor contpotonte para procedcr o pagilmento devt: vcr li()ill so i:l Nola Fisi)íli ou i :lltr r,

apresentarja (]Xl)reSSil os elt:tt,' ^ros neCessáriOs e csSenC ais dtl . ocutirr,llto. taiS cottlcl:

a) o prazo oe vai oaiJc,

b) a data 11a etnissão;
c) os dados do contra[o e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. o coNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato LiÍl

atestaÇão, os produtos lornecidos não r:stiverern em pe-'íeitas condiçÕcs de consumo ou crtr

clesacordo corn as especificaÇÕes apresontadas e aceitâs.

10.5. Hâvendo erro nít aprescnLaÇão da Nota [-iscal/Í]alura, ou 0ir0uns;Lár cia quc inrpeç;r a rqrlidi.Çi,., . i.

despesa, o pagamento íicará soDrestado ató que o corrtrí.itadu provide lclil âs ntil(lld,ls sarleild jirls r'll: .il

hipótese, o prazo para pagamento inioiar-se-á após a cornprov;rÇão da [egu]aIização da sit,raç4,!.i. fl:,ú

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura devcrá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidado

fiscal, constatada por meío de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao rcforit]t,
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Loi

n" 14.13312021 .

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagaÍnento, a Ad ministraÇão devorá reil i' .ll

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçóes de habilitaçáo cxigidas no r:dital,

b) idcntifir:ar possívcl ritzirr; que impeça a participaÇão efi] lcitaÇá() no â rbito do órgáro ou orrtid:lt:t:.

proibiçáo do contrílrar r:orrr o Poder Público, bern como ocorrêrrcLas rmpecjitivas indiretz,,s.

10.8. Constatando-se a situaÇão de irreguiaridade do contratado, si:ra ptovidirnciadíl sua notificaç.'ro 1..)'

escr to, parâ quo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçàrr otl no mesmo pÍírzo, ít[)it]SL)i 1L:

sua 6efesa. O prazo poderá ser prorrogado Llma vez, por igual periodo, a critÓrio do contrátante

10.g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada inlprocedonte, o coÍltratarlto devt)r:'t

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadinlplêrlcia i)o

contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejarn acionados os

meios pertinentes e necessários para gararltir o receblmento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularirlade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriírs à rescis,,,

contratual nos autos do processo adrninistrativo correspondente, asseguradâ ao conlratado a âírl[)]:l

deÍesa.

10.11. Havendo a oÍetiva exccução do ob.leto, os pagarrcntos scrão rcaliza<los norrnalínentc ate rllrc';t:

decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularlze su;r situaçâo'

10.12. Qualdrr 1o frag:l;rr)nto. s,:rá eÍctuarllr a retcnÇ.lo tÍibutiiria rrrcv:jill 1a Leqislaçiio aplic:rvi:l

parágrafo único. lnrj epen rlentemonte do perccntual de tributo insr:rido na planilha, rlo [);.19:]rrrtlrrto

serão retidos na Íonte os perccntuais ostabelecidos na legislaÇão vigente'

10.13. O contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos tcrmos da Lei complernenlat n" 1'2.\

de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contrtbuiçóes abrangidos ilor iiqLr!rltj
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reqirne. No entanto, o paqameÍlto íicará condicionado à apres(-.ntaÇáo de conrprovação por n L,iL ..
docunrento oÍicial, de que Íaz ju:; âo lralarnento tributário lavorecido prL.vrslo rril r,:Íerica Lei Conri) úr L'ir,t..

cLÁUSULA DECIMA PRIIVIEIRA. DAS ALTERAÇÓES DO CONTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguiftes da Lei rr"

14.133, de 2021 .

11.2. O Contratado é obrigarjo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscirr us ,,u
suprêssõês que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v:rkrr nrt: l
atualizado do contr:lto.

11.3. As alterações unilaterais a que se reÍere o inciso I do caput do aú,. 124 da lei 14.13312-02t r,;n
poderão transÍigurar o objeto da contrataÇão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.í. Os prcÇos iniclalmente contrâtados sáo fixos e irreajustávêrs io ptazo de um ano cont;rdo da ij:.1t:,t l(l

orÇarnonto estimado, r,,m 02 ce r\ltosto do 2024

12.2. Após o interregno dc urn ano, e indeponderrternente de pedir]o do CON]-[IA]-ADO, os pr0ços in crlr s

serão reajustados, Ínediante a erplícação, pelo CONTRATANTE, Llo IPCA - inclice Naciottal do Prcços;rt-r

Consumidor Amplo, exclusivaÍnente para as obrígações iniciadas e concluídas após a ocurrêrt!:ia Lra

anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anc.: será contado a pzldir(,los

efeitos financeiros do último realuste.

12.4. No caso de atraso ou não dlvulgação do IPCA, o CONTRArANT pagará ao CONTRAIADO a

importância calculada pcla últirnâ variação conhecida, liquidando;.t diferença correspondente tàJ lo,.iD solil
divulgado o índice defin itivo.

12.5. Caso o IPCA venlra a ser e xtinto ou rlc (lualquor forma não Í)ossí, if 3 is soÍ trt lizado, será ílJ()t:l(i(l

cnr sLr[)stitu]Çí.io, o q,ro !ior a ioÍ oetcl-rnirl:ido pela legislaÇâo onteo oÍrl v g(,r.

12.6. Na ausência cle previsilo legal quanto ao índice subslituto, as parles elegerão novo Índice oficial, 1;:lr:t

reajustamento do preço do valor remanescenle, por rneio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÓES E SANÇOES AOMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração ad rninistrativa, nos terrnos da Lei n" 14.'133. de2021, o Contratad0 qutr:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;
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ll - Der caus;1 à inoxccuç:io pare t::l do conlralo que cí,ll:iil iJr:iv(l r:lal o à Adrn n sLriiÇã(. ,rtr

funcionamento dos serviços públicos ou ao intr-'resst: tnletivo:

lll - Der causa à inexecução total do ü)ntrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;

V - Não manter a proposta, salvo ern decorrôncia de Íato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a docunrentação cxigida para a contratação, tluarlL 1.,

convocado dentro do prazo de validadc de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do obleto da contrataçáo serTl llloti!o
justificado,

Vlll - Aprcserrtar (leclaraçáo ou documentaÇão fállsa exjgida parír o ceítanre ou pÍesLílr d0claraÇ:i(,

Íalsa clurante a disponsír clotrÔnica oú execução do contrak);

lX - Fraudar â contrataÇão ou praticar alo fraudulento nâ cxecuÇíio do contrab;

X - Compoíar-se de nrodo inidôneo ou cometer Fraude ce qLrillquor r)atureza;

Xl - Praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os objetivos dâ corltrataÇilo;

Xll - Praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas rnfrações administrativas acima descritas as sêijuinL,,s

sançóes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexocuçr1o parcial do contrato, sorÍll)r.) (l,.tl

náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1{)6, §2", da t ci);

ll - lrnperjirnclto clc lcitar.r aontríltar, qLranrlo pratir;adas as .ronoLitats descritils nos in0isos ll. lll, lV, V.

V'l e Vll ,lo sLrbrtêrn 13.I (iestc Edilal, s.lrnpre que não sc justifictr r a irnposição de peni:lidarlL, I L,ri',

grave (arl. 156. §,1", da i-e r;

lll - Declaraçi]o de inidonci(lade para licitar e contrataÍ, quando pratir:adas as condutas dr:sCriLas r .,s

incisos incisos vlll, lx, x, Xl e Xll do subitem 13.1 destc Edital, bom como pelas tnÍraÇ'rt:

administrativas previstas nos inoisos ll, lll, lv, v, Vl e Vll, qLc justifirluem a irnposiçâo de p(.'r.le ir(li, i r(.

mais grave (art. 15ô, §5", da Lei).

lV - lVulta

a) Ívloratória de 1% (um por cento) por dia de atraso irtjustificado sobre Ô va or da par(lcLa

inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;
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b) Conrpen:;irlriria ,r,' 30% (trirllll por:;t-'n:o) sobr,
int:xecução toia I co ()i)la:to;

13.3. A aplicação das sarrções previstas nc-.sti: Contrato não exr:lui, orlr hrpótcsc algurna, a obrigaçáo iltr

reparaÇão integral do dano causado ao CONTÍIA'|ANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cu rnu lativament(-' côrn il rnult:l
(art. 156, §7").

| - Antes r1a aplicação da rnulta será facultada a defesa do irtterc.ss;ldo t\a paza de '1 5 (qtl Íl;'t.') ú,.-:;

úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada c as indenizações cabÍveis forem superiores ao vâloT do pag:lrllonl(.'

eventualmente devido pclo CoNTRATANTE à CON IRATADA, alórn da perda desso valor, lr

diÍerença será descontada rja garantia prestada ou será cotlrada judicialmente (ar1. 156, §8")

13.5. A aplicaÇão das sÍtnÇó(rs re:alizar se-á ern procêsso adrnif istrat vo quLr assegure o cOntt-adit,lrlt., I' lr

ampla deÍcsa à CONTRATADA observancjo-se o procedimento prcvisto no capL.lt e parágrabs do:,rl r'i,

da Le n,, 14.133, dt> 2021, ptar;it as penaiicJacles de inrpcdimcnto (1o I citar c oontTat.rr e dc Jeclar:,...r,.; r,'

inidoni:idade para I citar ou contr:ttar.

13.6. Na aplicaçáo das sançôes serão considerados (art. 156, §1"):

l- A naturêza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrêto;

lll - As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apcríeiçoamento cle prograrna dr: intogridade, conÍorrne normas o orlúrrt.lÇ(r, :

dos órgãos dc con trolÉ).

13.7. Os atos prevstos cor-Tto ilrÍraÇÕes:ldrnirristríltivas na Lei tr" 14.111íi, dc 2021,ou em oulÍas lois,r(l

licitaçÕes e contratôs cJa Arjntinisrração Pública que tambérI] sejaÍrt tipiticados como atos lesivos rlll Lr:i r''

12.846. de 2013, serão apurados e jUlgados COnjUntAmente. Íros lTlesmos autos, obsr:rvados o r:iir
procedimental e autoridade (x)mpotente deíinidos na referida Lei (art. 159)'

13.8. A personalidárde juridica cja GoNTRATADA poderá ser d(] sconsirlt:rada scmpre que utiliz;rda ,;i,rrr

abuso do direito para facilitar, oncobrir ou dissimutar â prática dos atos ilícitos prevlstos nesie Cor.ltríl1o !ril

para provocar confusão patrimonial, e, ness0 caso, todos os t)Íejtos das sílnÇõês apliCacas ;) 1.rt'ss, '
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios cottt potjores do administraÇâo a pcss'rii
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de Íato ou ce

iireito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampia defesíl e a
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9 O CONTRATANTE <leverá. no prazo rnáximo'15 (quinze) dias úleis contado da data de aplit;:,çri:

sanÇãto, inforrnitr (l ÍI:trtlor att,J izados os (1;.rdos re!:rtivos í)s :rír lçous Í)or úlá,t aplioadíls f)i,r:l , :.

llrrlrl , laüt I.r \)i,(.,jslÍ , \', i. .. .t': t:" 1r '' .s ltrr' ..'.' .r:, o S, : I, .1 1,,' l:'':t
Etrpr'osas tjurrioas (ONl-l'1. ilsL irríclos ll() irnl)rto do I)otit:r Execi,i,vo I ,ril,rral \iiÍ1. I (l1l

13.10. As sançiles de inrpodinronto de l c ti)[ o contrí]tar c dc,;laração rlo irridoneidarjo 1;;tr;r lir; t:lr ',t.
contrártar são passíveis rJe reabilitação na Íornta do art. 163 da Lei nu 14.133121

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.í- O contrato podc ser cxtinto antes rJr: crrrnpridas as obrigaÇa)os nolo ostipl.llad?ls, otl ?rrll(ls tlLr pt;.,,'.,

nele íixado, por alg un1 d os motivos prcvistos no artigo 137 da lct n" 1 4. 1 :l:1, de 'l " (ie abril rkr 202.1 , t:i,t L

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a arnpla rJeÍcsa.

Parágrafo único. Nesta hlpótese, aplicarn-se tarnbém os artigos '13.1 e 139 da rnesnla Lui

14.2 O termo de rescisâo, sempre quc possívcl, será precedirlo:

a) Balanço dos ovorltos conlratuais iíi curnpridos ou parr;ia lrlr,:rltr: cunlpridos;

b) Relação dos l)a(lírmontos 1á eíetuzrd<.:s e airtda dcvidos.
c) Inden izações c r)ultírs

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.í. Os casos omissos serão rjecididos pclo CONTRATANTE, sogunrlo as disposiÇÓes contidas nii LL'i rr'

14.'133, de 2021 e demais norrnas íerjerars aplicáveis e, subsidiariatnente, segundo as disposiÇoi-'s

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consurnidor - e norÍlas e princípios geriiis ttt'>

contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

'l6.1 . Fica eleito o Í:oro (la cicliide dt: CODO, para cJirimir os litiL;ios (lu(i docorr(-rrcÍn dll t:ii:ctrç:io dos:t,

Ternto de Contrato qúo não possaÍn ser cortpostos pela cor,crliitçao, confornte aÍt 92, §1" díl Lirl r)-

14.1 3321 .

16.2. Para firmeza r-. coÍno prova de haveretn as parles, entrc s;i, ajustado e contratad(r, (') lírvr:r(io ()

prcscnte termo, ent 02 (duas) vias de igual hor, o qual, depots dr,. lido e achado confortno, i';,:''itr;, ..
pelas partes contratantcs e pelas lestemunhas abaixo
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CODO - ÍMA, '1 1 de Novembro dL' 2lil"j

C'. DO

Fr.lNDO.,4JN El)r.Jr),rÇr\L)
CNPJ(tu1

TANTE

SILVEIRA CALÇADOS E CONFECÇÔES LTDA
cNPJ 09.01 4.837/0001 -64

CONTRAT^DO(A)

1.4141)A()i-79

ANDREY
NOGUEIRA

SANTOS

A5sirrado d! íJüÍrJ
digital poí 

^liDil{.YNOGUEIRÀ SANIOS

Dados 2024.11ll
I2:l7 00 -03 00
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